
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.403.766 - SC (2013/0305575-5)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : CELESC DISTRIBUIÇÃO S/A 
ADVOGADO : LYCURGO LEITE NETO E OUTRO(S) - DF001530A
AGRAVADO  : MADEIREIRA PAULISTTINA LTDA - EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE
ADVOGADO : MARCOS KLEIN  - SC021849 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. RESOLUÇÃO 456/00 DA ANEEL. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 518/STJ. CLASSIFICAÇÃO. UNIDADE CONSUMIDORA 
RURAL. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ.  
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. 
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015.
I – É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça segundo o qual 

o conceito de tratado ou lei federal, previsto no art. 105, inciso III, a, da 

Constituição da República, deve ser considerado em seu sentido estrito, não 

compreendendo súmulas de Tribunais, bem como atos administrativos 

normativos.

II – In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, que consignou pela 
classificação do autor como unidade consumidora rural, demandaria 
necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de 
recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7/STJ.
III – O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão agravada. 
IV – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar 

provimento ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito 

Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra 
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Relatora. 

 

Brasília (DF), 21 de março de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.403.766 - SC (2013/0305575-5)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : CELESC DISTRIBUIÇÃO S/A 
ADVOGADO : LYCURGO LEITE NETO E OUTRO(S) - DF001530A
AGRAVADO  : MADEIREIRA PAULISTTINA LTDA - EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE
ADVOGADO : MARCOS KLEIN  - SC021849 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que 

conheceu do Agravo e negou seguimento ao Recurso Especial, 

fundamentada nas Súmulas n. 7 e 518 do Superior Tribunal de Justiça.

Sustenta a Agravante, em  síntese, que para a análise do 

recurso especial não há a necessidade de reexame  do conjunto fático 

probatório. Alega, ademais, que na parte que invoca a letra "a", do artigo 105, 

III, da CF/88, não se fundamenta apenas na Resolução n. 456/00 da ANEEL, 

mas também ofensa a decreto e, ainda, a dispositivo de lei federal.  

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Impugnação às fls.421/423e. 

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.403.766 - SC (2013/0305575-5)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : CELESC DISTRIBUIÇÃO S/A 
ADVOGADO : LYCURGO LEITE NETO E OUTRO(S) - DF001530A
AGRAVADO  : MADEIREIRA PAULISTTINA LTDA - EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE
ADVOGADO : MARCOS KLEIN  - SC021849 
  

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.  

Sustenta a Agravante, em  síntese, que para a análise do 

recurso especial não há a necessidade de reexame  do conjunto fático 

probatório. Alega, ademais, que na parte que invoca a letra "a", do artigo 105, 

III, da CF/88, não se fundamenta apenas na Resolução n. 456/00 da ANEEL, 

mas também ofensa a decreto e, ainda, a dispositivo de lei federal. 

Consoante pacífica jurisprudência deste Superior Tribunal de 

Justiça, o conceito de tratado ou lei federal, previsto no art. 105, inciso III, a, 

da Constituição da República, deve ser considerado em seu sentido estrito, 

não compreendendo súmulas de Tribunais, bem como atos administrativos 

normativos.

Nessa linha, a orientação firmada por esta Corte na Súmula 

518, segundo a qual “para fins do art. 105, III, a, da Constituição Federal, não 

é cabível recurso especial fundado em alegada violação de enunciado de 

súmula”.

Desse modo, impõe-se o não conhecimento do recurso 

especial quanto à alegação de ofensa aos arts. 7º, III, da Lei n. 8.987/95 e 2º 

da Lei n. 9.427/96, porquanto seriam meramente reflexas, sendo 

imprescindível a análise da Resolução n. 456/00 da ANEEL.

A propósito, os seguintes precedentes: 
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PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. IPI. 
CRÉDITO-PRÊMIO. PRODUTOS ISENTOS E NÃO 
TRIBUTADOS. VIOLAÇÃO DE LEI FEDERAL REFLEXA. 
ANÁLISE DE PORTARIA. IMPOSSIBILIDADE.
1. "O Recurso Especial não constitui via adequada para a 
análise, ainda que pela via transversa, de eventual ofensa a 
resoluções, provimentos ou instruções normativas, por não 
estarem tais atos normativos compreendidos na expressão 'lei 
federal', constante da alínea 'a' do inciso III do art. 105 da 
Constituição Federal" (AgRg no AREsp 554.964/RR, Rel. 
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 
3/11/2014).
2. In casu, tem-se que eventual violação dos arts. 3º, I, do 
Decreto-lei 491/69 e 1º, § 4º, do Decreto 64.833/69, na forma 
defendida nas razões do apelo especial, seria meramente 
reflexa, porque para o deslinde da controvérsia atinente à 
fruição do crédito-prêmio IPI aos produtos isentos ou não 
tributados, seria imprescindível a interpretação da Portaria do 
Ministério da Fazenda 78/81, não cabendo, portanto, o exame 
da questão em sede de recurso especial.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1388646/RS, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/08/2015, DJe 
28/08/2015).

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL. ANÁLISE DE RESOLUÇÃO. 
REGRAMENTO QUE NÃO SE SUBSUME AO CONCEITO 
DE LEI FEDERAL. NÃO OCORRÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO 
ART. 535 DO CPC. INTERRUPÇÃO DO FORNECIMENTO 
DE ENERGIA ELÉTRICA. COBRANÇA INDEVIDA. DANO 
MORAL IN RE IPSA. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. JUROS DE MORA. TERMO INICIAL.
1.Não é possível, em recurso especial, a análise de resolução 
de agência reguladora, visto que o referido ato normativo não 
se enquadra no conceito de "tratado ou lei federal" de que 
cuida o art. 105, III, a, da CF.
(...)
6. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 518.470/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 07/08/2014, DJe 20/08/2014, 
destaque meu).
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PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO.  EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO 
CONFIGURADA. APROVAÇÃO NO ENEM VESTIBULAR.
CONCLUSÃO DO ENSINO MÉDIO. NÃO OCORRÊNCIA. 
NÃO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS PARA A 
CERTIFICAÇÃO. VIOLAÇÃO DO ART. 2º, CAPUT E VI, DA 
LEI 9.784/99. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 211/STJ. NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO 
DA PORTARIA 04/2010 DO MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. DIPLOMA QUE NÃO SE ENQUADRA 
NO CONCEITO DE LEI FEDERAL.
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento 
suficiente, não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC.
2. Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos 
os argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que 
apresentaram.
Deve apenas enfrentar a demanda, observando as questões 
relevantes e imprescindíveis à sua resolução.
3. Assim, o exame do art. 2º, caput e VI, da Lei 9.784/99 não 
era essencial para o deslinde da controvérsia. A despeito do 
inconformismo da recorrente, permanece a ausência de 
prequestionamento e a incidência da Súmula 211/STJ.
4. Observa-se das razões do Recurso Especial que eventual 
violação de lei federal seria meramente reflexa, e não direta, 
porque no deslinde da controvérsia seria imprescindível a 
interpretação da Portaria Normativa 04/2010 do Ministério da 
Educação e, portanto, inviável de ser analisada pela estreita 
via do Recurso Especial.
5. Não há contradição em afastar a alegada violação do art. 
535 do CPC e, ao mesmo tempo, não conhecer do mérito da 
demanda por ausência de prequestionamento, desde que o 
acórdão recorrido esteja adequadamente fundamentado, como 
no caso dos autos.
6. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1523680/AL, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/06/2015, DJe 
05/08/2015).

AGRAVO REGIMENTAL. TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL 
CIVIL. PARCELAMENTO. VIOLAÇÃO DE LEI FEDERAL 
REFLEXA. ANÁLISE DE PORTARIA. IMPOSSIBILIDADE. 
CONCEITO DE LEI FEDERAL.
1. O recurso especial tem por objetivo o controle de ofensa à 
legislação federal, nos termos do art. 105, III, "a", "b" e "c", da 
Constituição Federal, e, por isso, não cabe a esta Corte a 
análise de suposta violação de portarias, instruções 
normativas, resoluções ou regimentos internos dos tribunais.
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2. Observa-se das razões do recurso especial que eventual 
violação do art. 37-B da Lei n. 10.522/02 seria meramente 
reflexa, e não direta, porque no deslinde da controvérsia, 
quanto à obrigatoriedade de desistência da ação judicial para o 
parcelamento administrativo, seria imprescindível a 
interpretação da Portaria PGF nº 954/2009, não cabendo, 
portanto, o exame da questão em recurso especial.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1430240/RN, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/08/2014, DJe 
26/08/2014).

PROCESSUAL CIVIL. SÚMULA. NÃO ENQUADRAMENTO 
NO CONCEITO DE LEI FEDERAL. VIOLAÇÃO DO ART. 
535 DO CPC. OMISSÃO INEXISTENTE. LEVANTAMENTO 
DE DEPÓSITOS JUDICIAIS. CONTROVÉRSIA RELATIVA 
AO ESTORNO INDEVIDO DE JUROS. DESNECESSIDADE 
DE AJUIZAMENTO DE AÇÃO PRÓPRIA.(...)
(REsp 1359988/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 12/06/2013, DJe 28/06/2013, 
destaque meu).

O tribunal de origem, após minucioso exame dos elementos 

fáticos contidos nos autos, consignou pela classificação do Autor como 

unidade consumidora rural, nos seguintes termos (fls. 231/242e):

Destarte, constata-se que a atividade exercida pela autora é 
rural, levando em conta o critério da destinação social, qual 
seja, de serraria com desdobramento de madeira, sendo 
suficientemente demonstrado que sua destinação econômica 
enquadra-se como condição para a classificação de 
consumidor rural, conforme demonstrado às fls. 30-36.
Com efeito, ao analisar os elementos de caracterização da 
unidade consumidora, além de determinar a tarifação de 
energia elétrica em consonância a atividade que a empresa 
exerce, deve ainda visar a aplicação da tarifa mais vantajosa 
que o consumidor tiver direito.
Ou seja, nessa interpretação, para fins de tarifa elétrica, 
unidade consumidora rural é aquela localizada em zona rural 
ou, caso localizada no perímetro urbano, aquela que promova 
o desenvolvimento de atividade agropecuária. Assim, em 
ambos os casos, a autora enquadra-se como consumidora 
rural.
Outrossim, em decorrência da forma errônea em que foram 
classificadas as atividades da autora como consumidora 
"industrial", quando deveria ser "indústria rural", cabe à 
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requerida restituir em dobro os valores pagos indevidamente 
referente ao consumo de energia elétrica. Por oportuno, 
frisa-se que os valores deverão ser apurados em liquidação, 
com a apresentação das faturas pagas, permitida a requisição 
de documentos à concessionária, por intermédio do Poder 
Judiciário.

In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a 

pretensão recursal, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o 

que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na 

Súmula n. 7 desta Corte, assim enunciada: “A pretensão de simples 

reexame de prova não enseja recurso especial”. 

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA. TARIFA DE ENERGIA ELÉTRICA. 
REENQUADRAMENTO. EXERCÍCIO DE ATIVIDADE 
AGROINDUSTRIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. 
AUSÊNCIA DE PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA. REEXAME DE 
PROVA. SÚMULA 7/STJ.
1. Não se vislumbra a alegada violação ao disposto no art. 535 
do CPC, porquanto o Tribunal de origem dirimiu, de forma clara 
e fundamentada, as questões que lhe foram submetidas, 
apreciando integralmente a controvérsia acerca do art. 16, § 
2º, do Decreto nº 62.724/68. Não se pode confundir julgamento 
desfavorável ao interesse da parte com negativa ou ausência 
de prestação jurisdicional.
2. A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem, 
de que a prova pré-constituída do mandado de segurança não 
foi capaz de demonstrar a atividade agroindustrial do 
impetrante, tal como postulada a questão nas razões 
recursais, demandaria, necessariamente, novo exame do 
acervo fático-probatório constante dos autos, providência 
vedada em recurso especial, conforme o óbice previsto na 
Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1253035/SC, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 12/11/2013, DJe 21/11/2013).

PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.  
CONCESSIONÁRIA DE ENERGIA ELÉTRICA. ERRO DE 
CLASSIFICAÇÃO TARIFÁRIA.  OFENSA  A  ATOS  
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NORMATIVOS DA ANEEL E DO DNAEE. ANÁLISE 
INCABÍVEL,  EM  SEDE  DE RECURSO ESPECIAL. 
RAZÕES DE RECURSO QUE NÃO IMPUGNAM, 
ESPECIFICAMENTE, OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ. AUSÊNCIA DE ERRO 
JUSTIFICÁVEL. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE.  
INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  7/STJ.  AGRAVO  
REGIMENTAL CONHECIDO, EM PARTE, E, NESSA 
PARTE, IMPROVIDO.
I.  Interposto  Agravo  Regimental  com  razões  que  não  
impugnam, especificamente,  os  fundamentos  da  decisão 
agravada, mormente no ponto  relativo  à impossibilidade de 
esta Corte, em sede de Recurso Especial,  apreciar  violação  
a  atos  normativos  infralegais, não prospera o inconformismo, 
em face da Súmula 182 desta Corte.
II.  Tendo  o  Tribunal  de  origem,  com base nas provas dos 
autos, decidido  que, no caso, não houve demonstração de 
erro justificável, a  evitar  a restituição em dobro de valores 
cobrados indevidamente, entender  de  forma  contrária  
demandaria  o  reexame  do  conteúdo fático-probatório  dos  
autos,  o que é vedado, em Recurso Especial, nos termos da 
Súmula 7/STJ.
III.   Agravo   Regimental  conhecido  em  parte,  e,  nessa  
parte, improvido.
(AgRg no REsp 1529195/CE, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 01/03/2016, DJe 
14/03/2016).

ADMINISTRATIVO. SERVIÇO DE FORNECIMENTO DE 
ENERGIA ELÉTRICA. CLASSIFICAÇÃO TARIFÁRIA 
INDEVIDA. DEVER INFORMAÇÃO DA CONCESSIONÁRIA 
DESCUMPRIDO. VALOR INDEVIDAMENTE COBRADO. 
DEVOLUÇÃO EM DOBRO.
PROCEDÊNCIA. PRETENSÃO DE REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA 7/STJ.
1. O Tribunal de origem, com base nos elementos de 
convicção do autos, concluiu que a Concessionária não 
demonstrou que agravada não fazia jus à classificação tarifária 
rural e/ou residencial de baixa renda, tampouco prestou as 
informações que lhe incumbia. Decidiu, também, pela 
procedência da condenação à devolução em dobro do valor 
cobrado indevidamente.
2. Assim, insuscetível de revisão, nesta via recursal, o referido 
entendimento, por demandar reapreciação de matéria fática.
Incidência da Súmula 7/STJ.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 548.219/RS, Rel. Ministro HUMBERTO 
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MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 09/09/2014, DJe 
16/09/2014).

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2013/0305575-5 REsp 1.403.766 / SC

Números Origem:  19080070645  20110402600  20110402600000100  20110402600000200  
20110402600000300  20110402600000301

PAUTA: 21/03/2017 JULGADO: 21/03/2017

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MADEIREIRA PAULISTTINA LTDA - EMPRESA DE PEQUENO PORTE
ADVOGADO : MARCOS KLEIN  - SC021849 
RECORRIDO : CELESC DISTRIBUIÇÃO S/A 
AGRAVANTE : CELESC DISTRIBUIÇÃO S/A 
ADVOGADOS : LYCURGO LEITE NETO  - DF001530A

 MARIANA MUSSI  - SC017974 
 LEONARDO STRINGHINI E OUTRO(S) - SC023212 

AGRAVADO  : MADEIREIRA PAULISTTINA LTDA - EMPRESA DE PEQUENO PORTE
ADVOGADO : MARCOS KLEIN  - SC021849 

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Fornecimento de Energia Elétrica

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CELESC DISTRIBUIÇÃO S/A 
ADVOGADO : LYCURGO LEITE NETO E OUTRO(S) - DF001530A
AGRAVADO  : MADEIREIRA PAULISTTINA LTDA - EMPRESA DE PEQUENO PORTE
ADVOGADO : MARCOS KLEIN  - SC021849 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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